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RESUMO
A dieta e a nutrição apresentam uma importante relação
com a saúde. O consumo insuficiente de frutas e hortaliças
pode estar associado à várias enfermidades. O “Programa
Hortas Comunitárias de Maringá, PR”, foi iniciado como
uma das ações do Programa Maringá Saudável, cuja im-
plantação ocorreu em Julho de 2007 pela Prefeitura Muni-
cipal de Maringá, objetivando a inclusão produtiva e social
de indivíduos em situação de risco nutricional e social. Este
tipo de agricultura busca melhorar a organização comuni-
tária e, como consequência, por meio do processamento e
venda dos alimentos produzidos, inúmeras famílias são
beneficiadas. O presente artigo, contem uma revisão bibli-
ográficas sobre a implementação do “Programa Hortas
Comunitárias de Maringá” e seus benefícios para as famí-
lias participantes. A pesquisa permitiu verificar que este
programa tem contribuído para o enfrentamento de situa-
ções emergenciais de fome, propiciando à população ca-
rente do Município inúmeros benefícios, principalmente
nos aspectos da segurança alimentar, geração secundária
de renda e promoção da saúde.

PALAVRAS-CHAVE: Agricultura urbana, segurança alimentar,
promoção da saúde.

ABSTRACT
Diet and nutrition have an important relation to health. The
Insufficient consumption of fruits and vegetables can to be
associated with various diseases. The “Community Vegetable
Gardens of Maringá Program”, was initiated as one of the ac-
tions of the Maringa Healthy Program, established in July 2007
by the Municipality of Maringá, aiming to productive and so-
cial inclusion of peoples at nutritional risk and social. This type
of agriculture seeks to improve community organization and,

consequently, through the processing and sale of food pro-
duced, many families are benefited. This article contains a
review of literature on the implementation of the “Community
Vegetable Gardens of Maringa Program” of and its benefits for
participating families. The research showed that this program
has contributed to cope with emergencies of hunger and pro-
portionate to the poor of the city, numerous benefits especially
in terms of food security, generation of secondary income and
health promotion.

KEYWORDS: Urban agriculture, food security, health promo-
tion.

1. INTRODUÇÃO
A dieta e a nutrição apresentam uma importante re-

lação com a saúde, pois um consumo insuficiente de
frutas e hortaliças pode estar associado a hipertensão,
diabetes, baixo peso ao nascer, anemia, doenças cardio-
vasculares, entre outras enfermidades. Assim, o cultivo
de frutas e hortaliças é importante para a segurança ali-
mentar e nutrição dos indivíduos, por serem alimentos
ricos em nutrientes que beneficiam a saúde da popula-
ção1.

Com esta perspectiva, a implantação da agricultura
urbana e periurbana tem sido um importante instrumento
para o enfrentamento de situações emergenciais de fome.
Este tipo de agricultura contribui para a melhoria de fa-
tores nutricionais e da saúde psíquica dos indivíduos
envolvidos, além de propiciar a inclusão social de pes-
soas que estão em situação de risco, famílias desprovidas
de recursos financeiros, idosos, portadores de necessi-
dades especiais e também, famílias chefiadas por mu-
lheres1,2. Além de combater a fome de famílias em risco



Fernandes et al. / Braz. J. Surg. Clin. Res. V.4,n.1,pp.79-82 (Set - Nov 2013)

BJSCR Openly accessible at http://www.mastereditora.com.br/bjscr

social, as hortas comunitárias contribuem para o desen-
volvimento de hábitos alimentares saudáveis3,4.

Do ponto de vista institucional, a agricultura urbana e
periurbana remetem, entre outros, à produção e trans-
formação de forma lúdica de produtos agrícolas nas
áreas intraurbanas e periurbanas das cidades em terrenos
vagos e subutilizados em áreas não edificáveis e terrenos
sem aproveitamento, terrenos comunitários e áreas aber-
tas em residências, aproveitando desta forma, recursos,
insumos e serviços urbanos como o solo, a água e a mão
de obra, entre outros5.

Este tipo de agricultura busca melhorar a organização
comunitária, uma vez que, por meio de processamento e
venda dos alimentos produzidos, inúmeras famílias são
beneficiadas com a geração de renda e a melhoria da
qualidade de vida. Além desses fatores, a participação
efetiva da comunidade neste processo promove uma
melhoria significativa dos relacionamentos interpesso-
ais1,6.

A necessidade de melhor compreender o funciona-
mento dos programas implantados com as finalidades
acima levantadas levaram à elaboração deste estudo,
visando conhecer melhor a respeito da implementação
do “Programa Hortas Comunitárias de Maringá” e seus
benefícios para as famílias participantes.

2. MATERIAL E MÉTODOS
Para a presente pesquisa foram utilizados artigos ci-

entíficos relacionados ao tema em foco, publicados entre
os anos de 1997 e 2012, usando-se como palavras-chave
os termos: agricultura urbana, segurança alimentar,
promoção da saúde. Ao final do levantamento bibliográ-
fico, foram efetivamente utilizados 17 artigos, selecio-
nados conforme a qualidade e relevância com o tema
proposto.

3. DESENVOLVIMENTO

Importância da Agricultura Urbana e Periurbana

Atualmente, nos grandes centros urbanos, muitas
pessoas se alimentam de forma rápida e insatisfatória do
ponto de vista nutricional. Estes novos hábitos são im-
postos pela vida moderna e pela necessidade cada vez
maior de resultados produtivos, onde não é dado às pes-
soas condições de escolha. Concomitantemente, essas
mudanças têm provocado o surgimento de doenças rela-
cionadas a uma alimentação nutricionalmente inadequada
do ponto de vista qualitativo e quantitativo. Aliado a isto,
o consumo de alimentos com resíduos de agrotóxicos tem
causado inúmeros malefícios para a saúde da popula-
ção7,8,9. Por esse motivo, é crescente o número de pessoas
que costumam, aproveitando os pequenos espaços de seus
quintais, cultivar ervas condimentares e medicinais, hor-
taliças e até mesmo algumas árvores frutíferas. Esta prá-

tica, já há algum tempo, vem sendo denominada por
alguns estudiosos como agricultura urbana10.

Assim, com a finalidade de facilitar o acesso à ali-
mentação saudável e implementar a geração de renda,
foram criadas as hortas comunitárias. Tais projetos talvez
tenham sido motivados pelo fato de que a produção mais
perto das cidades assegura o fornecimento de produtos
mais frescos e provavelmente mais ricos em determina-
dos nutrientes do que os armazenados por longos perío-
dos e transportados por longas distâncias1,3.

Um dos construtos mais em voga na atualidade é o
de que a segurança alimentar e nutricional é a base do
direito de todos ao acesso regular e permanente a ali-
mentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem
comprometer o acesso a outras necessidades essenciais,
com vistas às práticas alimentares promotoras de saúde
que respeitem a diversidade cultural e que sejam social,
econômica e ambientalmente sustentáveis. Tal conceito
foi definido na Segunda Conferência Nacional de Segu-
rança Alimentar e Nutricional realizada em Olinda, Per-
nambuco, em 2004 e incorporada na Lei Orgânica de
Segurança Alimentar e Nutricional – Lei nº 11.346, de 15
de Julho de 200611.

Nas estruturas municipais existentes, há experiências
positivas da criação do que se tem denominado cidadania
ambiental, e é esse o pilar para a implementação da horta
comunitária: o de formar centros de difusão de técnicas
agroecológicas aliadas à cidadania. Tais programas de-
pendem da correta articulação entre os agentes envolvi-
dos; integração com os demais colaboradores; espírito de
cooperação comunitária e pessoal; equipe competente e
coesa, envolvendo e construindo parcerias comprometi-
das com avanços comunitários voltados à melhoria das
condições ambientais e de vida da comunidade12.

Implementação do Programa Hortas Comunitá-
rias de Maringá

O “Programa Hortas Comunitárias de Maringá, PR”,
se constituiu numa das ações do “Programa Maringá
Saudável”, implantado em Julho de 2007 pela Prefeitura
Municipal de Maringá, objetivando a inclusão produtiva
e social de indivíduos em situação de risco nutricional e
social2,4.

No ano de 2008, buscando a inclusão no programa de
agricultura urbana e periurbana, a Prefeitura Municipal,
em parceria com a Universidade Estadual de Maringá
encaminhou um projeto ao Ministério de Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome. Em consequência, foi
aprovada a implantação de um Centro de Apoio à Agri-
cultura Urbana e Periurbana na região, ocorrendo então a
criação do Centro de Referência em Agricultura Urbana
e Periurbana, o CERAUP/UEM. Este centro conta com
uma equipe de profissionais atuando na assistência téc-
nica e capacitação dos munícipes participantes. A equipe
de trabalho foi composta por engenheiros agrônomos,
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estagiários do curso de agronomia, assistente social e
psicólogo4.

Depois desta etapa, os estagiários e os profissionais
do CERAUP/UEM realizam pequenos cursos de capaci-
tação dos produtores. Os conteúdos ministrados são va-
riados, propiciando aos associados o aprendizado prático
e teórico à respeito das hortas comunitárias4.

Segundo a Secretaria de Comunicação da Prefeitura
Municipal de Maringá (2013), o processo de implemen-
tação é iniciado por meio de um pedido da comunidade
formalizado pelos presidentes das associações de mora-
dores dos bairros à Secretaria de Serviços Públicos
(SEMUSP).

Posteriormente, técnicos da SEMUSP se reúnem com
os comunitários no salão da associação de moradores, e
promovem discussões a respeito da escolha do terreno e
de todo o processo de implantação. Após as reuniões,
dá-se início a implementação das hortas, através da pre-
paração adequada do solo, adubação orgânica e confec-
ção dos canteiros.

Todo o processo de instalação das hortas tem o
acompanhamento de um engenheiro agrônomo cedido
pela prefeitura municipal. Este processo conta ainda,
com a mão de obra de pessoas da comunidade, profissi-
onais e estagiários do CERAUP/UEM, entre outros2.

Os canteiros são divididos entre os associados comu-
nitários que participam do programa, sendo que cada
família tem direito a plantar e cuidar da manutenção de
dois canteiros3. A partir dessas ações, as famílias que
participam do programa são beneficiadas com os produ-
tos cultivados sendo o excedente comercializado junto à
população.  Porém, é de fundamental importância que o
sistema de plantio apresente uma agricultura sustentável,
sem a utilização de adubos químicos ou defensivos
agrotóxicos4,13.

Tal precaução leva em conta o fato de que o uso de
pesticidas pode causar desequilíbrio ambiental, devido a
tais produtos não eliminar somente os organismos não
desejáveis, como também, os organismos benéficos para
o ecossistema, pois, é sabido que, por vezes, o uso dos
pesticidas, pode causar a redução de nutrientes disponí-
veis no solo14.

Benefícios do Programa Hortas Comunitárias

As hortas comunitárias contribuem beneficamente na
ocupação de terrenos baldios em áreas urbanas e periur-
banas. Além disso, seus interesses estão pautados na
contribuição para a complementação da alimentação das
famílias, acesso a alimentos frescos e saudáveis, garantia
de qualidade e regularidade aos produtos produzidos, no
desenvolvimento de hábitos e práticas alimentares sau-
dáveis, e inserção dos comunitários no mercado de tra-
balho2,12.

Além da melhoria das condições alimentares, este
tipo de agricultura promove benefícios como a geração

de renda, melhoria da qualidade de vida e a coesão soci-
al8,14,15,16. As hortas evidenciam na prática os princípios
da ecologia, sendo consideradas, assim, um importante
instrumento de aprendizagem para os indivíduos parti-
cipantes17. Por sua vez, as famílias envolvidas utilizam a
área das hortas para o fortalecimento das relações sociais,
realização de diálogos a respeito da conjuntura local
comum a todos e o papel da organização social frente a
esse panorama.

Nas hortas comunitárias trabalham pessoas com di-
ferentes idades, com muitas delas, encontrando na ativi-
dade do cultivo de hortaliças, muito mais que a comple-
mentação às suas alimentações, mas até um espaço des-
tinado ao seu lazer e sociabilidade6 o que, de certa forma,
ameniza o cansaço mental e físico podendo contribuir na
redução dos fatores de stress e na diminuição da ingestão
de medicamentos, proporcionando assim uma melhora
significativa da saúde e da qualidade de vida da popula-
ção4.

4. CONCLUSÕES
Os estudos aqui levantados demonstram que o Pro-

grama Hortas Comunitárias de Maringá tem contribuído
para o enfrentamento de situações emergenciais de fome,
e propiciado, paralelamente, inúmeros benefícios para as
famílias participantes do programa, ao minimizar os fa-
tores relacionados à segurança alimentar, geração se-
cundária de renda e promoção da saúde, entre outros.

Concluiu-se assim, que as atividades que realizam
nesses locais redundam numa maior compreensão das
famílias a respeito dos processos ecológicos existentes
nas áreas de cultivo, na importância da produção e con-
sumo de alimentos saudáveis, sem o uso de adubo quí-
mico ou dos defensivos agrotóxicos, além da preserva-
ção do meio ambiente.

O estudo demonstrou ainda, que o fortalecimento
deste tipo de agricultura torna possível a capacidade de
tomada de decisões por parte da coletividade. Ainda, que
o diálogo permanentemente estabelecido entre as ativi-
dades nas hortas, as capacitações em associativismo e
cooperativismo e a organização de uma rotina social da
vida comunitária cotidiana tem o poder de propiciar uma
importante contribuição na construção de uma consciên-
cia coletiva e politicamente ativa por parte da comuni-
dade nela envolvida.
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